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PROCESSO Nº 021/2023
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2023

O Município de Santa Rita de Ibitipoca, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma PRESENCIAL, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 3.555, de 2000, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, ao Decreto nº 7.892, de 2013, à Lei Complementar nº 123, de 2006, ao Decreto n° 8.538, de 2015, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.
Data da abertura da sessão pública: 14 de abril de 2023
Horário: 09h02min (nove horas e dois minutos - horário local)
Endereço: Rua Francisco Novato, nº 02 – Centro – Santa Rita de Ibitipoca/MG.
Credenciamento: das 08 às 09h
Não serão recebidos os envelopes habilitação e proposta após 09h02, ficando o retardatário impedido de participar como licitante do presente certame.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para eventual aquisição de materiais odontológicos, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.
1.2. A licitação será subdivida em itens, conforme consta do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
1.4. A Secretaria Municipal de Saúde não se obriga a adquirir do licitante vencedor os itens relacionados e nem as quantidades indicadas podendo até realizar licitação específica para o objeto informado, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do Registro terá preferência, nos termos do art. 15, § 4º da Lei 8.666/93 e art. 16 do Decreto nº 8.792/2013.
1.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
1.5.1. ANEXO I - Termo de Referência
1.5.2. ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002)
1.5.3. ANEXO III - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação
1.5.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99)
1.5.5. ANEXO V - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007
1.5.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
1.5.7. ANEXO VII - Minuta de Ata de Registro de Preços
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
3.2. [bookmark: _Hlk41769673]Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresa de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 34 da Lei nº. 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e a para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº. 123, de 2006.
3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;
3.3.2. Em dissolução ou em liquidação; 
3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração Pública Municipal de Santa Rita de Ibitipoca, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;
3.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o Município, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;
3.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;
3.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
3.3.7. Que estejam reunidas em consórcio;
3.3.8. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;
3.3.9. Estrangeiras que não funcionem no País;
3.3.10. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
4. DO CREDENCIAMENTO
4.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.
4.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão.
4.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.
4.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.
4.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.
4.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:
5.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);
5.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006;
5.1.2.1. A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.
5.1.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (conforme modelo anexo), sob pena de desclassificação da proposta.
5.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:
ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE IBITIPOCA
PREGÃO Nº 012/2023
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE IBITIPOCA
PREGÃO Nº 012/2023
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX
5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da sessão pública.
5.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE IBITIPOCA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2023
SESSÃO EM 14/04/2023, ÀS 09H.
5.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.
5.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou de cooperativa que faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou à elaboração independente de proposta, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:
6.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, modelo, tipo, procedência, certificação ANVISA E/OU INMETRO e demais dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, no que couber.
6.1.2. A certificação ANVISA E/OU INMETRO será obrigatória nos seguintes casos:
6.1.3. Itens em que a Secretaria Municipal de Saúde em sua descrição já tenha manifestado intenção de adquirir produtos com tal cerificação. 
6.1.4. Itens que para serem comercializados em território nacional, sejam necessários um ou ambos os certificados.
6.1.5. Preço UNITÁRIO POR ITEM, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real) com 02 (duas) casas decimais, de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.
6.1.5.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
6.1.6. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.
6.1.7. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.
6.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
7. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.
7.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
7.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.
7.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
8. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o(a) Pregoeiro(a) dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
8.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor Unitário de cada ITEM.
8.1.2. Para formulação de lances, ficam as licitantes advertidas que não serão admitidos valores unitários de cada item maiores que os apresentados no termo de referência, situação que será conferida posteriormente conforme item 11 deste edital.
8.2. O(a) Pregoeiro(a) convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
8.2.1. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Pregoeiro.
8.2.2. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 
8.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a), implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
8.4. Encerrada a etapa de lances, em relação aos itens não exclusivo na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
8.4.1. O(a) Pregoeiro(a) identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP.
8.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos.
8.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior.
8.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
8.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante, prevalecerá a classificação inicial.
8.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.
8.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no País;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 
8.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio.
8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.
8.7. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
9.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.
9.2. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
9.2.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.
9.3. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
9.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
9.4.1. Os preços não poderão ultrapassar o valor unitário máximo de cada item definido no Termo de Referência.
9.5. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.
9.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.7. Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.
9.7.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
9.8. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.
9.9. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) CAF – Cadastro de Fornecedores do Município;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
10.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.1.2. Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
10.2. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.
10.2.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.
10.3. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:
10.3.1. Relativos à Habilitação Jurídica:
a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº. 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
c. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
d. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 81, DE 10 DE JUNHO DE 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração;
f. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
g. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, inciso III do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021;
h. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.110, DE 17 DE OUTUBRO DE 2022 (art. 2°, IV e arts. 15 a 17);
i. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
10.3.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
b. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
d. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
10.3.2.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.
10.3.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;
10.3.4. Documentos Complementares:
a. Declaração, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;
b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, de acordo com a Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.
10.4. A comprovação dos requisitos de habilitação será exigida do licitante de acordo com o vulto e a complexidade de cada item.
10.5. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
10.5.1. No caso de inabilitação, o(a) Pregoeiro(a) retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
10.6. Para fins de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
10.7. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
10.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.9. No julgamento da habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.
10.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
10.10.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
10.10.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
10.10.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.
10.10.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.
10.10.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.
10.10.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.11. Ao preço do licitante declarado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade total estimada para o item ou lote, observado o disposto no Decreto nº 7.892, de 2013.
10.12. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo(a) Pregoeiro(a) e por todas os licitantes presentes.
11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.
11.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
12. DOS RECURSOS
12.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
12.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
12.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente, quando não reconsiderar a sua decisão.
12.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.
12.6. O recurso tempestivamente interposto terá efeito suspensivo.
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.
14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.
14.1.2. Será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame (Inc. I, art. 11 do Dec. nº 7.892/2013).
14.2. Serão registrados na ata de registro de preços, nesta ordem:
14.2.1. Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a etapa competitiva;
14.2.2. Os preços e quantitativos dos licitantes que tiverem aceito cotar seus bens ou serviços em valor igual ao do licitante mais bem classificado;
14.2.3. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II, § 2º, art. 11 do Dec. nº 7.892/2013, serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva (§ 3º, art. 11 do Dec. nº 7.892/2013).
14.3. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata.
14.4. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver.
15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
15.1.1. É admitida a prorrogação excepcional da vigência da Ata nos termos do artigo 12 do Decreto nº 7.892/2013, desde que o prazo total de vigência, computada a prorrogação, não ultrapasse 1 (um) ano.
16. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO
16.1. A revisão da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor obedecerão à disciplina do Decreto n° 7.892/2013, conforme previsto na Minuta de Ata anexa ao Edital.
16.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 (§ 1º, art. 12 do Dec. nº 7.892/2013).
16.3. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 (art. 17 do Dec. nº 7.892/2013).
16.4. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado (art. 18 do Dec. nº 7.892/2013);
16.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar o fornecedor e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação (art. 19 do Dec. nº 7.892/2013).
16.6. O registro será cancelado quando o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 (art. 20 do Dec. nº 7.892/2013).
16.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata ou a pedido do fornecedor (art. 21 do Dec. nº 7.892/2013).
17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES
17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do artigo 15, do Decreto nº 7.892/2013.
17.1.1. As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação.
17.1.2. O órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação (inciso XI do art. 9°do Decreto n° 7.892/2013).
17.1.3. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações (Inc. III, art. 11 do Dec. nº 7.892/2013).
17.2. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.
17.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração.
17.3. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta no Cadastro de Fornecedores e ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, e à CNDT cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
17.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).
17.5. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
17.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
17.8. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 (§ 3º, art. 12 do Dec. nº 7.892/2013).
17.9. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços (§ 4º, art. 12 do Dec. nº 7.892/2013).
18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
18.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
19. DO PREÇO
19.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis.
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.
21. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
21.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação
23. DO PAGAMENTO
23.1. O critério de pagamento está previsto no Termo de Referência
24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
24.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
24.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas.
24.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.
24.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
24.4. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
24.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
24.6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.
24.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
24.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
24.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
24.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
24.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
24.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
24.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Rua Francisco Novato, nº 02, Centro, Santa Rita de Ibitipoca/MG, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas.
24.13.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 7www.prefeiturasantaritaibitipoca.mg.gov.br.
24.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço Rua Francisco Novato, nº 02, Centro, Santa Rita de Ibitipoca/MG, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas.
24.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.
24.16. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892/2013, de 2001, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 8.538, de 2015, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.
24.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Barbacena/MG, com exclusão de qualquer outro.
Município de Santa Rita de Ibitipoca, 16 de março de 2023.



CRISTIANE CARLA DE ALMEIDA
Pregoeira
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2023
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2023)

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de materiais odontológicos em atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde, para entrega parcelada, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste termo de referência, no Edital e seus anexos:
	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0001
	Acessório para radiologia, tipo: colgadura, material: aço inoxidável, características adicionais: individual
	30,0000
	UNIDADE
	8,2567
	247,70

	0002
	Adesivo dental, tipo: fotopolimerizável, componentes: adesivo + primer + ácido (3MESPE)
	10,0000
	UNIDADE
	169,3667
	1.693,67

	0003
	Afastador labial infantil e adulto. kit com 02 unid
	10,0000
	UNIDADE
	36,2800
	362,80

	0004
	Agulha odontológica, material: aço inoxidável siliconizado, aplicação: gengival, anestesia, dimensão: 30 g curta, tipo ponta: com biseltrifacetado, tipo conexão: conector p/seringa carpule, tipo uso: estéril, descartável, apresentação: c/protetor plástico e lacre. Caixa com 100 unid
	10,0000
	UNIDADE
	54,2533
	542,53

	0005
	Agulha odontológica, material: aço inoxidável siliconizado, aplicação: gengival, anestesia, dimensão: 30 g longa, tipo ponta: com biseltrifacetado, tipo conexão: conector p/seringa carpule, tipo uso: estéril, descartável, apresentação: c/protetor plástico e lacre. Caixa com 100 unid
	10,0000
	UNIDADE
	79,9333
	799,33

	0006
	Alavanca odontológica, material: aço inoxidável, tipo: apical, características adicionais: reta, referência: nº 304, esterilidade: autoclavável
	10,0000
	UNIDADE
	66,4333
	664,33

	0007
	Alavanca odontológica, material: aço inoxidável, tipo: heidbrinck reta
	10,0000
	UNIDADE
	65,6667
	656,67

	0008
	Alavanca odontológica, material: aço inoxidável, tipo: seldin, características adicionais: reta, referência: nº 2, esterilidade: autoclavável
	10,0000
	UNIDADE
	24,9633
	249,63

	0009
	Álcool etílico, tipo: hidratado, teor alcoólico: 70%_(70°gl), apresentação: líquido. frasco 1 litro
	24,0000
	UNIDADE
	9,7167
	233,20

	0010
	Algodão, tipo: hidrófilo, apresentação: em rolete, material: alvejado, purificado, isento de impurezas, esterilidade: não estéril. pacote 100 unid
	1.000,0000
	UNIDADE
	5,8667
	5.866,70

	0011
	Alicate número 139
	10,0000
	UNIDADE
	141,1333
	1.411,33

	0012
	Amálgama, tipo: liga convencional, baixo teor de cobre, componentes: mercúrio, apresentação: cápsula. caixa com 50 unid
	4,0000
	UNIDADE
	232,3000
	929,20

	0013
	Aplicador odontológico, tipo haste: dobrável, tipo uso: descartável, material: plástico, características adicionais: pontas fibras não absorventes, tipo ponta: fino. Pacote 100 unid
	70,0000
	UNIDADE
	26,6333
	1.864,33

	0014
	Babador, material: papel e plástico, tipo uso: descartável, comprimento: 60 cm, largura: 50 cm, características adicionais: 2 camadas de papel, 1 camada de plástico, resistente. pacote com 100 unid
	50,0000
	UNIDADE
	21,6333
	1.081,67

	0015
	Benzocaína, concentração: 20%, uso: gel tópico. Embalagem 12 gr
	40,0000
	UNIDADE
	18,6000
	744,00

	0016
	Bicarbonato de sódio, pureza: alto grau de pureza (min. 99%), granulometria: granulometria específica, aplicação: equipamento de profilaxia bucal. EMBALAGEM 250 GR
	10,0000
	UNIDADE
	17,4333
	174,33

	0017
	Bobina pvc plástico filme de 38 cm. ROLO 1000 M
	8,0000
	UNIDADE
	184,8333
	1.478,67

	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0018
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, característica adicional: conjunto (KIT), tipo corte: corte fino e extrafino, referência: ref. 1093, 1112, 1190, 2135, 3118, 3168 e 3195
	15,0000
	UNIDADE
	54,5333
	818,00

	0019
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, formato: cônica, característica adicional: topo em chama, tipo haste: haste regular, tipo corte: corte extra fino, numeração americana 1: ref. 1190ff
	10,0000
	UNIDADE
	6,1167
	61,17

	0020
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, formato: cônica, característica adicional: topo em chama, tipo haste: haste regular, tipo corte: corte extrafino, numeração americana: 2200
	20,0000
	UNIDADE
	5,9333
	118,67

	0021
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, formato: cônica, característica adicional: topo em chama, tipo haste: haste regular, tipo corte: corte extrafino, numeração americana:  2200FF
	50,0000
	UNIDADE
	6,4333
	321,67

	0022
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste: haste longa, tipo corte: corte médio, numeração americana: 1013
	15,0000
	UNIDADE
	4,9333
	74,00

	0023
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, formato: tronco cônica, característica adicional: topo arredondado, tipo haste: haste longa, tipo corte: corte fino, numeração americana: 3038
	20,0000
	UNIDADE
	19,5667
	391,33

	0024
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável diamantada, formato: tronco cônica, topo arredondado, tipo haste: haste regular, tipo corte: corte fino, numeração americana: 2134
	20,0000
	UNIDADE
	5,8000
	116,00

	0025
	Broca alta rotação, material: aço inoxidável, formato: cônica, característica adicional: multilaminada, numeração 2: 36 lâminas
	20,0000
	UNIDADE
	35,4333
	708,67

	0026
	Broca alta rotação, material: carbide, formato: cônica, característica adicional: multilaminada, numeração 2: 24 lâminas
	50,0000
	UNIDADE
	31,2333
	1.561,67

	0027
	Broca alta rotação, material: carbide, formato: cônica longa, característica adicional: topo arredondado, tipo haste: haste longa, tipo corte: zekrya, referência: ref. 151
	20,0000
	UNIDADE
	37,5000
	750,00

	0028
	Broca alta rotação, material: carbide, formato: esférica, tipo haste: haste curta, tipo corte: corte médio, numeração americana 1: ref. 1,4
	20,0000
	UNIDADE
	19,1667
	383,33

	0029
	Broca alta rotação, material: carbide, formato: esférica, tipo haste: haste longa, tipo corte: corte médio, numeração americana 1: ref. 8
	20,0000
	UNIDADE
	16,9667
	339,33

	0030
	Broca alta rotação, material: carbide, formato: pêra, característica adicional: transmetal, tipo haste: 25 mm, tipo corte: corte grosso, ponta ativa: 12 mm diâmetro
	10,0000
	UNIDADE
	26,3000
	263,00

	0031
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: aço inoxidável, formato: cônica, formato adicional: lisa, tipo corte: corte cruzado, tipo haste: haste curta, referência: ref. 170
	10,0000
	UNIDADE
	23,6333
	236,33

	0032
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: aço inoxidável, formato: espiral, característica adicional: laxxess, referência: nº 2 (35), comprimento: 19 mm
	10,0000
	UNIDADE
	23,6333
	236,33

	0033
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: aço inoxidável, formato: helicoidal, característica adicional: largo, tipo haste: haste longa, referência: ref. 6, comprimento: 28 mm
	20,0000
	UNIDADE
	23,6333
	472,67

	0034
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: carbide, formato: esférica, tipo corte: corte regular, tipo haste:haste regular, referência: ref. 2
	50,0000
	UNIDADE
	14,6667
	733,34

	0035
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: carbide, formato: esférica, tipo corte: corte regular, tipo haste:haste regular, referência: ref. 4
	50,0000
	UNIDADE
	14,6667
	733,34



	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0036
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: carbide, formato: esférica, tipo corte: corte regular, tipo haste:haste regular, referência: ref. 6
	50,0000
	UNIDADE
	14,6667
	733,34

	0037
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: carbide, formato: esférica, tipo corte: corte regular, tipo haste:haste regular, referência: ref. 8
	50,0000
	UNIDADE
	14,6667
	733,34

	0038
	Broca baixa rotação, tipo: contra ângulo, material: carbide, formato: tronco cônica, formato adicional: topo inativo, característica adicional: "endo z”, comprimento: 23,5 mm
	15,0000
	UNIDADE
	23,6333
	354,50

	0039
	Broca baixa rotação, tipo: peça reta, material: carboneto de tungstênio, formato: chama, referência: ref. iso 500 104 257 190 060
	10,0000
	UNIDADE
	17,4333
	174,33

	0040
	Broca exacerapol
	25,0000
	UNIDADE
	29,5833
	739,58

	0041
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número:  1011
	50,0000
	UNIDADE
	6,6000
	330,00

	0042
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número: 1012
	50,0000
	UNIDADE
	6,6000
	330,00

	0043
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número: 1014
	50,0000
	UNIDADE
	6,5667
	328,34

	0044
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número: 1016
	50,0000
	UNIDADE
	6,5667
	328,34

	0045
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número:1018
	50,0000
	UNIDADE
	6,6000
	330,00

	0046
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número:  1033
	50,0000
	UNIDADE
	6,6000
	330,00

	0047
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste  curta, número: 1035
	50,0000
	UNIDADE
	6,6000
	330,00

	0048
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número: 1036
	50,0000
	UNIDADE
	6,5667
	328,34

	0049
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste curta , número: 3118
	50,0000
	UNIDADE
	6,5667
	328,34

	0050
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste  longa, número:  1011HL
	50,0000
	UNIDADE
	6,6000
	330,00

	0051
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste longa, número: 1012HL
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0052
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste  longa, número: 1014HL
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0053
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste longa, número: 1016HL
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0054
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste LONGA , número:1018HL
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0055
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste  longa, número: 1035HL
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0056
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste LONGA , número: 1036 HL
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0057
	Brocas alta rotação, material aço inoxidável diamantada, formato: esférica, tipo haste LONGA , número: 3118
	50,0000
	UNIDADE
	7,3000
	365,00

	0058
	Broqueiro com 15 furos para brocas de alta e baixa rotação
	15,0000
	UNIDADE
	45,2667
	679,00

	0059
	Cabo de espelho clínico odontológico
	15,0000
	UNIDADE
	12,6333
	189,50

	0060
	Carbono para articular, material: em papel, formato: formato de fita, cor: dupla face - 2 cores, tipo uso: estéril, descartável, apresentação: em folha. EMBALAGEM COM 12
	80,0000
	UNIDADE
	36,5667
	2.925,34

	0061
	Cimento de ionômero de vidro, tipo: restaurador, alta viscosidade, ativação: autopolimerizável, aspecto físico: pó + líquido, apresentação: conjunto completo. FRASCO 15 G
	25,0000
	UNIDADE
	134,9000
	3.372,50

	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0062
	Cimento odontológico, composição: fosfato de zinco, aspecto físico: pó + líquido, apresentação: conjunto completo. FRASCO 28 G
	10,0000
	UNIDADE
	58,2333
	582,33

	0063
	Cimento odontológico, tipo: endodôntico, composição: hidróxido de cálcio, aspecto físico: pasta + pasta, apresentação: conjunto completo - 25 g
	15,0000
	UNIDADE
	153,2333
	2.298,50

	0064
	Cimento odontológico, tipo: endodôntico, misto, composição: zno, iodofórmio, timol, clorofenol canforado, aspecto físico: pasta, apresentação: conjunto completo. FRASCO 10 G
	10,0000
	UNIDADE
	83,6667
	836,67

	0065
	Cimento odontológico, tipo: obturador provisório, composição: com flúor, aspecto físico: pasta única 25 GRAMAS
	10,0000
	UNIDADE
	25,4333
	254,33

	0066
	Cimento odontológico, tipo: permanente, tipo II, composição: óxido de zinco e eugenol, aspecto físico: pó + líquido, apresentação: conjunto completo. embalagem 20 g
	18,0000
	UNIDADE
	44,5667
	802,20

	0067
	Clorexidina digluconato, composição: associada ao fluoreto de sódio, concentração: 0,12% + 0,05%, formafarmacêutica: colutório. Frasco 1 litro
	20,0000
	UNIDADE
	21,7000
	434,00

	0068
	Compressa gaze, material: tecido 100% algodão, tipo: 13 fios,cm2, modelo: cor branca, isenta de impurezas, camadas: 8 camadas, largura: 10 cm, comprimento: 10 cm, dobras: 5 dobras, características adicionais: descartável. pacote com 500 unid
	100,0000
	UNIDADE
	89,1667
	8.916,67

	0069
	Condicionador dental, tipo: ácido fosfórico, concentração: 37%, aspecto físico: líquido, embalagem com 3 seringas de 2,5 ml
	100,0000
	UNIDADE
	11,8833
	1.188,33

	0070
	Cunha odontológica, material: madeira, tipo: anatômica, aplicação: restauração interproximal, tipo ponta: fina,características adicionais: seção triangular, lisa, cores sortidas. caixa com 100 unidades
	10,0000
	UNIDADE
	40,8667
	408,67

	0071
	Cunha odontológica, material: madeira, tipo: anatômica, aplicação: restauração odontológica, tipo ponta: fina. Caixa com 100 Unidades
	10,0000
	UNIDADE
	20,7667
	207,67

	0072
	Dentinho baú colorido pacote com 12 unidades
	30,0000
	UNIDADE
	19,1000
	573,00

	0073
	Disco - uso odontologia, tipo: lixa, material: poliéster + óxido de alumínio, tipo face: monoface, diâmetro: cerca de 12mm, tipo do encaixe: encaixe p/mandril c/parafuso, tipo uso: descartável caixa com 26 unidades
	35,0000
	UNIDADE
	72,9667
	2.553,83

	0074
	Disco - uso odontologia, tipo: lixa, material: poliéster + óxido de alumínio, tipo face: monoface, diâmetro: cerca de 8mm, tipo do encaixe: encaixe p/mandril c/parafuso, tipo uso: descartável. caixa com 26 unidades
	35,0000
	UNIDADE
	73,0667
	2.557,33

	0075
	Disco - uso odontologia, tipo: p/polimento, material: feltro impregnado c/óxido de alumínio, diâmetro: cerca de 12 mm, tipo do encaixe: encaixe p/mandril c/parafuso, tipo uso: descartável. caixa com 24 unidades
	35,0000
	UNIDADE
	65,9733
	2.309,07

	0076
	Embalagem p/esterilização, material: papel grau cirúrgico, composição: c/filme polímero multilaminado, gramatura, espessura: cerca de 60 g/m2, apresentação: rolo, componentes adicionais: termosselante, tamanho: cerca de 10 cm, componentes: c/indicador químico, tipo uso: uso único. rolo 100 metros
	10,0000
	UNIDADE
	70,1000
	701,00

	0077
	Embalagem p/esterilização, material: papel grau cirúrgico, composição: c/filme polímero multilaminado, gramatura, espessura: cerca de 60 g/m2, apresentação: rolo, componentes adicionais: termosselante, tamanho: cerca de 20 cm, componentes: c/indicador químico, tipo uso: uso único. Rolo com 100 metros
	10,0000
	UNIDADE
	129,4333
	1.294,33





	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0078
	Embalagem p/esterilização, material: papel grau cirúrgico, composição: c/filme polímero multilaminado, gramatura, espessura: cerca de 60 g/m2, apresentação: rolo, componentes adicionais: termosselante, tamanho: cerca de 30 cm, componentes: c/indicador químico, tipo uso: uso único. Rolo com 100 metros
	10,0000
	UNIDADE
	214,6333
	2.146,33

	0079
	Embalagem p/esterilização, material: polipropileno - SMS, gramatura, espessura: cerca de 40 g/m2, apresentação: folha, tamanho: cerca de 50 x 50 cm, tipo uso: uso único. embalagem com 50 unidades
	10,0000
	UNIDADE
	52,8667
	528,67

	0080
	Endo Ice Spray
	10,0000
	UNIDADE
	78,7667
	787,67

	0081
	Escavador - uso odontológico, material: aço inoxidável, formato: duplo, característica adicional: p, dentina, modelo:nº 11,5, esterilidade: autoclavável
	20,0000
	UNIDADE
	20,4333
	408,67

	0082
	Escova de Robson, tipo ponta: cônica, uso: contra-ângulo, cor: branca
	50,0000
	UNIDADE
	9,2300
	461,50

	0083
	Escova massageadora de gengiva (dedeira)
	50,0000
	UNIDADE
	7,5133
	375,67

	0084
	Escova odontológica, material: pelo de cabra, tipo uso: manual, aplicação: polimento de resinas
	30,0000
	UNIDADE
	21,1000
	633,00

	0085
	Espátula odontológica, material: aço inoxidável, modelo: duplo, cabo oco, tipo uso: inserção de fio retrator gengival, características adicionais: serrilhada
	10,0000
	UNIDADE
	21,4333
	214,33

	0086
	Espátula odontológica, material: aço inoxidável, modelo: Suprafill, tipo uso: aplicação de compósitos, características adicionais: cabo oco, 8 mm
	30,0000
	UNIDADE
	88,1000
	2.643,00

	0087
	Espelho bucal, material: aço inoxidável e espelho, tipo: plano, tamanho: nº 5, uso: encaixe universal, tipo uso: autoclavável, apresentação: embalagem individual
	60,0000
	UNIDADE
	13,6333
	818,00

	0088
	Evidenciador dental, aplicação: p/placa bacteriana, apresentação: solução. Frasco 500 ml
	10,0000
	UNIDADE
	112,1000
	1.121,00

	0089
	Fantoche jacaré com macromodelo para demonstração de escovação - Fantoche para demonstração com tecido antialérgico e arcada. Tamanho mínimo - 30 cm
	2,0000
	UNIDADE
	258,3333
	516,67

	0090
	Fantoche tigre com macromodelo para demonstração de escovação -  Fantoche para demonstração com tecido antialérgico e arcada. Tamanho mínimo - 30 cm
	2,0000
	UNIDADE
	258,3333
	516,67

	0091
	Fantoche Urso com macromodelo para demonstração de escovação - Fantoche para demonstração com tecido antialérgico e arcada. Tamanho mínimo - 30 cm
	2,0000
	UNIDADE
	258,3333
	516,67

	0092
	Filme radiológico, tipo: raio-x, dimensões: 22 x 35 mm - embalagem 150 unidades
	5,0000
	UNIDADE
	317,2333
	1.586,17

	0093
	Filme radiológico, tipo: raio-x, dimensões: 31 x 41 mm. Embalagem 150 unidades
	20,0000
	UNIDADE
	348,9000
	6.978,00

	0094
	Filme radiológico, tipo: raio-x, dimensões: 57 x 76 mm. Embalagem com 150 unidades
	5,0000
	UNIDADE
	395,1067
	1.975,53

	0095
	Fio dental, material: resina termoplástica,cera e essência, comprimento: 100 m, tipo: regular, sabor: neutro
	20,0000
	UNIDADE
	4,2500
	85,00

	0096
	Fio de sutura, material: nylon monofilamento, tipo fio: 3-0, cor: preta, comprimento: cerca de 45 cm, características adicionais: com agulha, tipo agulha: 3/8 corte reverso, comprimento agulha: cerca 3,0 cm, esterilidade: estéril. caixa com 24 unidades
	10,0000
	UNIDADE
	73,3000
	733,00

	0097
	Fio de sutura, material: nylon monofilamento, tipo fio: 4-0, cor: preta, comprimento: cerca de 75 cm, características adicionais: com agulha, tipo agulha: 3/8círculo cortante, comprimento agulha: cerca 3,0 cm, esterilidade: descartável, estéril. caixa com 24 unidades
	10,0000
	UNIDADE
	73,4333
	734,33



	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0098
	Fio retrator gengival, material: algodão trançado ou tricotado, tipo: impregnado c, sais de zinco ou alumínio, componente adicional: c, epinefrina, espessura: extra fino, apresentação: embalagem c, cerca de 2 m, tipo uso: estéril, descartável. embalagem com 250 cm
	10,0000
	UNIDADE
	90,1667
	901,67

	0099
	Fio retrator gengival, material: algodão trançado ou tricotado, tipo: impregnado c, sais de zinco ou alumínio, espessura: fino, apresentação: embalagem c, cerca de 2 m, tipo uso: estéril, descartável. embalagem 250 cm
	10,0000
	UNIDADE
	90,1667
	901,67

	0100
	Fixador radiológico, aplicação: para processamento manual, aspecto físico: solução aquosa pronta para uso. frasco 500 ml
	50,0000
	UNIDADE
	30,4333
	1.521,67

	0101
	Fluoreto de sódio, concentração: 0,2%, forma farmacêutica: solução bucal. frasco 250 ml
	40,0000
	UNIDADE
	25,4667
	1.018,67

	0102
	Fluoreto de sódio, concentração: 2%, forma farmacêutica: gel tixotrópico, característica adicional: acidulado. frasco 200 ml
	10,0000
	UNIDADE
	10,4167
	104,17

	0103
	Fluoreto de sódio, concentração: 2%, forma farmacêutica: gel tixotrópico, característica adicional: neutro. frasco 200 ml
	60,0000
	UNIDADE
	10,4167
	625,00

	0104
	Formocresol, composição: formaldeído + orto-cresol, concentração: 19% + 35% aproximadamente, veículo: em solução glicerinada, frasco 10,00 ml
	10,0000
	UNIDADE
	11,2333
	112,33

	0105
	Glutaraldeído, concentração: a 2%, forma física: solução aquosa, característica adicional: pré-ativado, frasco 1 litro
	10,0000
	UNIDADE
	30,0333
	300,33

	0106
	Hemostático absorvível, apresentação: esponja, princípio ativo: fibrinogênio e fibrina humanos, dimensões: cerca de 5 x 10 cm, esterilidade : estéril, uso único, embalagem: embalagem individual. embalagem com 10 unid
	10,0000
	UNIDADE
	71,9667
	719,67

	0107
	Hemostático tópico, princípio ativo: cloreto de alumínio, aspecto físico: líquido frasco 10,00 ml
	10,0000
	UNIDADE
	26,6333
	266,33

	0108
	Hidróxido de cálcio, aspecto físico: pó, frasco 10 G
	10,0000
	UNIDADE
	9,4967
	94,97

	0109
	Indicador biológico, tipo: segunda geração, apresentação: autocontido, ampola com meio de cultura, espécie: bacillusstearothermophillus, características adicionais: resposta em 24 horas, aplicação: para esterilização a vapor CAIXA COM 10 UNID.
	20,0000
	UNIDADE
	48,2167
	964,33

	0110
	Iodofórmio, forma farmacêutica: pó, características adicionais: formulação especialmente manipulada, EMBALAGEM 10 G
	10,0000
	UNIDADE
	45,4333
	454,33

	0111
	IONOMERO DE VIDRO - VIDRION F  - (KIT)
	10,0000
	UNIDADE
	82,4333
	824,33

	0112
	Kit de higiene bucal (escova cerdas macias, creme dental com flúor e fio dental em embalagem plástica com fechamento.
	1.000,0000
	UNIDADE
	9,8833
	9.883,30

	0113
	Kit de higiene bucal (escova cerdas macias, creme dental com flúor e fio dental em embalagem plástica personalizada com logos da prefeitura e secretaria de saúde)
	1.000,0000
	UNIDADE
	10,5167
	10.516,70

	0114
	Kit Polimento. Ponta montada uso odontológico, material: silicone c/óxido de alumínio, formato: 6 pontas sortidas, cor: brancas e amarelas, aplicação: resinas, características adicionais: conjunto completo, compatibilidade: contra ângulo
	20,0000
	UNIDADE
	56,4333
	1.128,67

	0115
	Lâmina bisturi, material: aço inoxidável, tamanho: nº 12, tipo: descartável, esterilidade: estéril, características adicionais: embalada individualmente, embalagem com 100 unid.
	5,0000
	UNIDADE
	52,2333
	261,17

	0116
	Lâmina bisturi, material: aço inoxidável, tamanho: nº 15 c, tipo: descartável, esterilidade: estéril, características adicionais: embalada individualmente, embalagem com 100 unid
	5,0000
	UNIDADE
	79,9667
	399,83

	0117
	Lidocaína cloridrato, composição: associada com norepinefrina, concentração: 3% + 1:50.000, forma farmacêutica: solução injetável.Cx. c/50 Tubete 1,80ML
	20,0000
	UNIDADE
	131,2333
	2.624,67



	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0118
	Lubrificante odontológico, composição básica: óleo mineral, apresentação: spray com adaptador, aplicação: caneta de alta e baixa rotação, características adicionais: sem CFC, frasco 200 ml
	80,0000
	UNIDADE
	59,9000
	4.792,00

	0119
	Luva cirúrgica, material: borracha sintética, tamanho: 6,50, esterilidade: estéril, características adicionais: sem pó, c, bainha, isenta de látex natural, tipo uso: descartável, formato: anatômico, embalagem: conforme norma ABNT c/abertura asséptica. caixa com 50 pares
	5,0000
	UNIDADE
	140,2667
	701,33

	0120
	Luva de proteção, material: borracha, aplicação: limpeza, tipo punho: curto, tamanho: médio, cor: azul, acabamento palma: liso, esterilidade: não esterilizada, características adicionais: com forro
	10,0000
	PARES
	8,9167
	89,17

	0121
	Luva de proteção, material: borracha, aplicação: limpeza, tipo punho: curto, tamanho: pequeno, cor: amarela, acabamento palma: antiderrapante, esterilidade: não esterilizada, características adicionais: com forro
	10,0000
	PARES
	8,9167
	89,17

	0122
	Luva para procedimento não cirúrgico, material: látex, tamanho: extra pequeno, características adicionais: sem pó, descartável, esterilidade: não estéril, apresentação: atóxica, tipo: ambidestra, modelo: formato anatômico, finalidade: resistente à tração. caixa com 100 unid
	120,0000
	UNIDADE
	25,8333
	3.100,00

	0123
	Luva para procedimento não cirúrgico, material: látex, tamanho: médio, características adicionais: sem pó, descartável, esterilidade: não estéril, apresentação: atóxica, tipo: ambidestra, modelo: formato anatômico, finalidade: resistente à tração, caixa com 100 unid
	10,0000
	UNIDADE
	25,8333
	258,33

	0124
	Luva para procedimento não cirúrgico, material: látex, tamanho: pequeno, características adicionais: sem pó, descartável, esterilidade: não estéril, apresentação: atóxica, tipo: ambidestra, modelo: formato anatômico, finalidade: resistente à tração, caixa com 100 unidades.
	120,0000
	UNIDADE
	25,8333
	3.100,00

	0125
	Máscara, tipo: procedimento, tipo uso: descartável, tipo fixação: 4 tiras fixação, clip nasal alumínio embutido, características adicionais: 3 camadas, filtro bacteriológico 95% (1 mícron), formato: adulto
	40,0000
	UNIDADE
	24,7667
	990,67

	0126
	Matriz odontológica, material: poliéster, tipo: pré-cortada, formato: fita, apresentação: embalagem 50 unid de 10cm, largura: 10 mm, tipo uso: descartável
	12,0000
	UNIDADE
	16,7833
	201,40

	0127
	Matriz odontológica, material: poliester transparente, tipo: pré-contornada com sistema de fixação integrado, aplicação: dentes posteriores (molares), características adicionais: dispensa porta-matriz, classe II de resina fotopolimerizavél, embalagem com 20 unid
	10,0000
	UNIDADE
	132,4333
	1.324,33

	0128
	Maxi maleta saúde bucal com macromodelo de escovação, macro carie, macro fio dental, macro escova, macro doença periodontal (normal, gengivite e periodontite)
	3,0000
	UNIDADE
	1.046,3000
	3.138,90

	0129
	Paramonoclorofenol, associação: cânfora, aspecto físico: líquido, frasco 20,00 ml
	10,0000
	UNIDADE
	16,2667
	162,67

	0130
	Pasta de polimento para resinas, porcelana e esmalte dental com diamante micronizado de granulação extrafina (2 a 4 microns), de viscosidade média e não é susceptível à ação do calor. Seringa 2 g
	20,0000
	UNIDADE
	36,7667
	735,33

	0131
	Pasta profilática, composição básica: pedra pomes, composição: lauril sulfato de sódio, características adicionais: com flúor. Embalagem 90 gramas
	20,0000
	UNIDADE
	14,4500
	289,00

	0132
	Peças - equipamento odontológico, material: poliuretano ou PVC, tipo: tampa-conector c/saídas p/mangueiras, aplicação: p/reservatório de água (garrafa pet), capacidade 1L
	4,0000
	UNIDADE
	29,6667
	118,67



	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0133
	Pedra-pomes, material: rocha magnética, cor: branca, aspecto físico: pó, aplicação: limpeza dental, uso: odontológico, características adicionais: extrafino. Embalagem 100 gramas
	10,0000
	UNIDADE
	14,4000
	144,00

	0134
	Peróxido de hidrogênio (água oxigenada), tipo: 10 volumes. embalagem 1 litro
	10,0000
	UNIDADE
	14,7833
	147,83

	0135
	Pinça odontológica, material: aço inoxidável, tamanho: cerca de 13 cm, referência: 317, indicação: clínica, aplicação: p, algodão, esterilidade: autoclavável
	50,0000
	UNIDADE
	20,5667
	1.028,34

	0136
	Ponteira ultrassom odontológico, material: aço inoxidável, modelo: para remoção de núcleos metálicos, compatibilidade: encaixe específico Modelo/Marca: OrtusBioscaler SB
	20,0000
	UNIDADE
	75,9000
	1.518,00

	0137
	Prilocaína, composição: associada com felipressina, dosagem: 3% + 0,03UI/ml, apresentação: injetável.Cx. c/50 Tubete 1,80M
	10,0000
	UNIDADE
	173,7667
	1.737,67

	0138
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor A1, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). Seringa 4,00 g
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0139
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor A2, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	30,0000
	UNIDADE
	80,5667
	2.417,00

	0140
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor A3, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	20,0000
	UNIDADE
	80,5667
	1.611,33

	0141
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor A4, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). seringa 4,00
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0142
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor B1, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0143
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor B2, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	15,0000
	UNIDADE
	80,5667
	1.208,50

	0144
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor C3, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). Seringa 4,00 g
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0145
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste dentina, cor C4, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0146
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste esmalte, cor A1, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0147
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste esmalte, cor A2, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). Seringa 4,0 g
	25,0000
	UNIDADE
	80,5667
	2.014,17

	0148
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste esmalte, cor A3, 20 s de polimerização(Charisma, z100, Z250). seringa 4,00 g
	20,0000
	UNIDADE
	80,5667
	1.611,33



	Nº Item
	Descrição
	Qtd.
	Unid.
	Vlr. Unit.
	Vlr. Tot.

	0149
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste esmalte, cor A3,5, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). Seringa 4,00 g
	20,0000
	UNIDADE
	80,5667
	1.611,33

	0150
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste esmalte, cor B1, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). Seringa 4,00 g
	10,0000
	UNIDADE
	80,5667
	805,67

	0151
	Resina composta, tipo: fotopolimerizável, tamanho partículas: microhíbrida, aspecto físico: pastosa, resistência para desgaste esmalte, cor B2, 20 s de polimerização (Charisma, z100, Z250). Seringa 4,00 g
	15,0000
	UNIDADE
	80,4333
	1.206,50

	0152
	Revelador radiológico, tipo: solução aquosa pronta p/uso, aplicação: para processamento manual. embalagem 475 ml
	50,0000
	UNIDADE
	27,4500
	1.372,50

	0153
	Selante, tipo: para fóssulas e fissuras, característica adicional: fotopolimerizável, aspecto físico: base + catalisador, apresentação: conjunto completo. Seringa 2,5 g
	40,0000
	UNIDADE
	46,2333
	1.849,33

	0154
	Sistema adesivo para esmalte e dentina convencional, 6 ml
	20,0000
	UNIDADE
	98,2833
	1.965,67

	0155
	Sonda odontológica, material: aço inoxidável, tipo: exploradora, modelo: nº 05, tipo cabo: cabo maciço
	15,0000
	UNIDADE
	21,6333
	324,50

	0156
	Sugador odontológico descartável, pacote com 40 unidades.
	50,0000
	UNIDADE
	18,6333
	931,67

	0157
	Tesoura reta, material: aço inoxidável, comprimento: 13 cm, aplicação: cirúrgica, corte fio aço até 1,5mm de diâmetro, características adicionais: dupla ação.
	10,0000
	UNIDADE
	47,2333
	472,33

	0158
	Tira abrasiva - uso odontológico, material: aço inoxidável + óxido de alumínio, tipo centro: centro neutro, comprimento: cerca de 150 mm, largura: 6 mm, apresentação: envelope c, 12 unidades, tipo uso: estéril, descartável
	20,0000
	UNIDADE
	19,9667
	399,33

	0159
	Tira abrasiva - uso odontológico, material: poliéster + óxido de alumínio, tipo centro: centro neutro, comprimento: cerca de 120 mm, largura: cerca de 10 mm, espessura: cerca de 0,05 mm, tipo uso: descartável, embalagem com 50 unidades
	20,0000
	UNIDADE
	11,2333
	224,67

	0160
	Touca hospitalar, material: não tecido 100% polipropileno, modelo: com elástico em toda volta, cor: sem cor, gramatura: cerca de 60 g/m2, tamanho: único, tipo uso: descartável, característica adicional 01: hipoalergênica, atóxica, inodora, unissex, embalagem com 100 unid
	30,0000
	UNIDADE
	27,9000
	837,00

	0161
	Vaselina sólida Transparente, hidratante geleia de vaselina para uso externo, embalagem 90 gr
	17,9000
	UNIDADE
	18,2333
	326,38

	0162
	Verniz dentário + solvente, composição: c/fluoreto de sódio a 5%, embalagem 10,00 ml
	10,0000
	UNIDADE
	55,4333
	554,33


1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do recebimento da ordem de compra, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
3.1. Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade das áreas requisitantes, considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução indicada pela Equipe de Planejamento da Contratação é a realização de procedimento licitatório para aquisição de produtos de higiene e limpeza de acordo com especificações comuns de mercado capazes de atender aos requisitos de negócio. 
3.2. Quanto à adoção do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, A Lei n° 8.666/1993, em seu inc. II do art. 15, estabelece que “as compras, sempre que possível, deverão ser processadas através de sistema de registro de preços" - assim definido como o "conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para contratações futuras" (Decreto n" 7.892/2013, art. 2º, I). À luz do princípio da eficiência, o SRP tem por escopo instrumentalizar meios para aquisição parcelada de bens e serviços pela Administração Pública, sendo, portanto, compatível com a modalidade Pregão Presencial (Lei nº 10.520/02, art. 11). Ainda, de acordo com o disposto no Decreto n° 7.892/2013, a utilização do Sistema de Registro de Preços enquadra-se nas seguintes hipóteses:
Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou 
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.
3.3. Por outro lado, de acordo com o art. 16 do Decreto nº 7.892/2013, a existência de preços registrados não obriga a Administração Pública a contratar, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
4.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de produtos comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002.
5. ENTREGA, CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 dias, contados do(a) recebimento da ordem de compra, em remessa parcelada, no seguinte endereço do órgão gerenciador: Rua Francisco Novato, nº 02, Centro, Santa Rita de Ibitipoca/MG, CEP 36235-000.
5.2. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 75% do prazo total recomendado pelo fabricante.
5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.
8.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta), contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicados pelo contratado.
11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta Cadastro de Fornecedores do Município ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 
11.3.1. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores do Município, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao Cadastro de Fornecedores para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
11.7. Constatando-se, junto ao Cadastro de Fornecedores do Município, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao Cadastro de Fornecedores do Município para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao Cadastro de Fornecedores do Município.  
11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no Cadastro de Fornecedores do Município, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
	I = (TX)
	      I = 
	(6/100 ) 
     365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:
13.1.1. Ainda que se trate de valores de contratação significativos, não se é comum a exigência de tal garantia, uma vez que solicitada poderia acarretar em encarecimento do objeto licitado ou restrição à ampla concorrência.;
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:
14.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
14.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;
14.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5. cometer fraude fiscal;
14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
14.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
14.2.2. multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
14.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
14.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
14.2.5.  suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
14.2.6. impedimento de licitar e contratar com o Município de Santa Rita de Ibitipoca com o consequente descredenciamento pelo prazo de até cinco anos;
14.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 14.1 deste Termo de Referência.
14.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.5, 14.2.6 e 14.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:
14.4.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
14.4.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
14.4.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa Município e cobrados judicialmente.
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 
14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal, resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município.
15. STIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
15.1. O custo estimado total da contratação é de R$176.634,63 (cento e setenta e seis mil seiscentos e trinta e quatro reais e sessenta e três centavos).
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
16.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por ocasião de cada contratação.
16.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.
Município de Santa Rita de Ibitipoca, 10 de março de 2023.


ALEXANDRE FONSECA DE PAULA
Secretário Municipal de Saúde













ANEXO II

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, neste ato representado pelo(s) ____________________<diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço> pelo presente instrumento declara sob as penas da lei, em especial o art. 7º, da Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no Pregão nº 012/2023. 
Cidade/UF, ____ de ____________ de 2023.

Assinatura do Representante Legal da Empresa



Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao(à) pregoeiro(a) na fase de credenciamento, fora de qualquer envelope.






ANEXO III
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

D E C L A R A Ç Ã O


(Nome da empresa) ______________________, CNPJ/MF nº ________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade/UF, ___ de ____________ de 2023.


(nome e número da identidade do declarante)










ANEXO IV
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

D E C L A R A Ç Ã O


Nome da empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ___________________________________, por intermédio de seu representante legal  Sr(a)                                                                       portador da Carteira de Identidade nº ______________ e  do CPF   nº ___________________      sediada   (endereço completo) _______________, DECLARA, para fins do disposto   no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que não utiliza mão de obra  direta  ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catorze), anos na condição de aprendiz. (   ).


Cidade/UF, ____ de ________________ de 2023.





(nome e número da identidade do declarante)

Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.









ANEXO V


(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)


MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2023


___________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei, que é considerada:

[bookmark: Selecionar3]|_| microempresa ou empresa de pequeno porte, MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do artigo 3º do mesmo diploma; 
OU
[bookmark: Selecionar4]|_| cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, para fins de participação na presente licitação.

Cidade/UF, _____ de _______________ de 2023.



 (assinatura do representante legal)



ANEXO VI
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2023.

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade/UF, em ___ de_____________ de 2023.




 (assinatura do representante legal do Licitante)



ANEXO VII - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Nº _____/2023

A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Francisco Novato, nº 02, Bairro Centro, na cidade de Santa Rita de Ibitipoca/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 18.092.862/0001-96, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito Municipal, Sr. LEANDRO EDUARDO FONSECA PAULA, brasileiro, solteiro, advogado, CPF (MF) nº 028.096.576-10, portador da Carteira de Identidade nº MG-8.982.541, expedida pela SSP(MG), considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 012/2023, publicada no ...... de ...../...../2023, processo administrativo nº 021/2023, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais odontológicos, para entrega parcelada, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste termo de referência, no Edital de Pregão nº 012/2023, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	Item
do
TR
	Especificação
	Marca
	Unidade
	Quant.
	V. Unit.
	Validade

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	



2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata, quando houver.
3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
4. VALIDADE DA ATA 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura do presente instrumento, não podendo ser prorrogada.

5. REVISÃO E CANCELAMENTO 
5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).
5.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.
5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.
5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
5.5.1.  liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e
5.5.2.  convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:
5.7.1.  descumprir as condições da ata de registro de preços;
5.7.2.  não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
5.7.3.  não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
5.7.4.  sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
5.9.1.  por razão de interesse público; ou
5.9.2.  a pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES
6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Termo de Referência.
6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19. 
7. CONDIÇÕES GERAIS
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.
7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto nº 7.892, de 2013.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ___ (s____) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

Santa Rita de Ibitipoca, ______ de ____________________ de 2023.





	MUNICÍPIO DE SANTA RITA DE IBITIPOCA
LEANDRO EDUARDO FONSECA PAULA
Prefeito Municipal
	
Licitante







[bookmark: _GoBack]



image1.png




oleObject1.bin

image2.png




oleObject2.bin

